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Presidente: Marcelo Souza
Relatora: Alexandra Alves José
Composição:
	Instituição
	Conselheiros

	Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho – SEJUF
	Titular: Cel. David Antônio Pancotti - presente
Suplente: Solimar de Gouveia -presente 

	Secretaria de Estado do Planejamento e Projetos Estruturantes - SEPL
	Titular: Jhonatan Braghini – ausente  
Suplente: Lenise Rosseto da Silva -ausente 

	Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura - SEEC
	Titular: Christiane Lunardeli Salomon
Suplente: Allan Kolodzieiski - presente

	Instituto Leonardo Murialdo - EPESMEL
	Titular: Alexandra Alves José - presente
Suplente: Márcia Gonçalves Valim Paiva -presente 

	Associação Canaã de Proteção à Criança e ao Adolescente
	Titular: Tiene Milca de Almeida Duarte – presente
Suplente: Anderson Kasnocha


	Associação Cristã de Assistência Social – ACRIDAS
	Titular: Marcelo Souza – presente 
Suplente: Vivian Ramos Corrêa 

	Apoio Técnico: Juliana Muller 
Colaboradores e convidados: Conselheira suplente: Cecilia Landarim
Ayslan – residente do DPCA
Patricia Tortato – DAS 
Fernanda Crosewski - SESA


2.1 – Revisão do Planejamento da Câmara para 2022: 
Resumo: Retirado de pauta, assunto apreciado na reunião do dia 18/04. 
Parecer da Câmara: 
Parecer do CEDCA: 
2.2 - Política Estadual aos Povos Indígenas: 
Histórico: Pauta originária desde Dez/2021, onde a pedido da OAB e do MP, o Dr. Francisco Zanicotti trouxe em sua apresentação a situação dos indígenas no Estado do Paraná. Destacou ainda uma situação de não acolhimento de indígenas pelo CT da matriz em Curitiba, considerando que queriam acolher crianças separadas de seus pais, tendo a FAS solicitado o compartilhamento da responsabilidade, ficando estas pessoas ainda em situação de vulnerabilidade.
No mês de março, a SUDIS e a SEJUF por meio dos Departamentos: DAS, DEDIF e DPCA apresentaram as ações realizadas pertinentes à política. 
Encaminhamentos do mês de março/2022:
1. Encaminhamentos a Seed, Sesa, SEAB e FUNAI para informe sobre a política como um todo e sobre a atuação destas secretarias no atendimento emergencial a população indígena no município de Curitiba;  
- SEAB – Ofício nº 60 c/cópia ao CONSEA – Protocolo 18.793.365-0 – enviado dia 22/03; 
- SESA – Ofício nº61 (Protocolo 18.793.445-1 – enviado dia 22/03), resposta não recebida, encontra-se na Divisão de atenção as comunidades vulneráveis, 
- SESAI –62 /2022 – enviado por e-mail no dia 22/03 – ao Sr.  Ataíde Gonçalves Viharve Presidente do Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDISI. 
 placida.osorio@saude.gov.br 
- SEED – Ofício 63/2022 (Protocolo 18.858.799-2 – enviado dia 12/04), resposta não recebida, encontra-se na SEED/ Diretorial de Educação. 
- Funai – Ofício 113/2022 – enviado dia 13/04 - cr.guarapuava@funai.gov – Solicitado contato a Sudis. 
- CMAS e ao COMTIBA solicitando informações sobre a realização de visita técnicas fiscalizadoras ao abrigo temporário (Casa de Passagem provisória) onde estão abrigadas as famílias indígenas; Oficío nº 64 enviado dia 23/04, com confirmação de recebimento no dia 29/03. Sem resposta até o momento. 
- Envio da minuta da deliberação apresentada pelo DEDIF sobre a proposta do cofinanciamento fundo a fundo para o Fortalecimento de Projetos de Atenção a Crianças e Adolescentes em Itinerância no PR para análise da FUNAI, Ceas, CIB e Seed, para posterior analise da Câmara de Garantias em conjunto com a Câmara de Políticas do Cedca;
Relato: 
1) A SEAB respondeu o ofício por meio da Informação Técnica nº 60/2022, às fls. 07 do Protocolo 18.793.365-0, conforme a seguir: 
Os programas desenvolvidos com a população indígena e quilombolas até
o presente momento pelo IDR-Paraná foram: o Programa Fomento às Atividades
Produtivas Rurais, do Governo Federal; o Programa Nossa Gente Paraná, nas
modalidades Renda Agricultor Familiar e Inclusão Produtiva Solidária, do
Governo do Estado, além do Fomento Sementes. 
Destacamos, no entanto, que somente podem se beneficiar destes
programas famílias que atendem os critérios estabelecidos e a disponibilidade
de recursos financeiros, e que não será alcançada a totalidade de famílias
moradoras nas terras indígenas e comunidades quilombolas.
O programa Nossa Gente Paraná – Renda Agricultor Familiar, prorrogado
para agosto de 2022, já beneficiou 211 famílias indígenas com o repasse de
recursos a fundo perdido, na ordem de R$ 633.000,00 (seiscentos e trinta e três
mil reais), oriundos do Banco Mundial e do Fundo de Combate à Pobreza.
Os quilombolas também beneficiados com o programa Nossa Gente
Paraná – Renda Agricultor Familiar, que atendeu 53 famílias com repasse de
recursos a fundo perdido no valor de R$ 159.000,00 (cento e cinquenta e nove
mil reais).
O repasse deste recurso é utilizado em projeto técnico elaborado com a
família, para atividades produtivas agropecuárias e não agropecuárias, para
saneamento e produção de autoconsumo.
As ações realizadas possibilitam o acesso das famílias às políticas
públicas, ao mesmo tempo que permitem discussões referentes as atividades
desenvolvidas no que diz respeito a produção para o autoconsumo, atividades
agropecuárias e não agropecuárias geradoras de renda, associativismo,
saneamento básico e proteção da água.
O IDR-Paraná tem a responsabilidade de prestar o serviço de assistência
técnica e extensão rural (ATER), por meio da educação informal, com o objetivo
de apresentar possibilidades de cultivo e produção, para o autoconsumo e
alternativas geradoras renda. Ações que, discutidas com os beneficiários, e em
especial com o público indígena e quilombolas, possibilitam a implementação
dos programas e projetos.
Estes e outros os programas de governo executados pelo IDR-Paraná
possuem condicionantes para participação do agricultor familiar, às quais os
indígenas e quilombolas (contemplados na lei da agricultura familiar) também se
inserem. Assim, é importante que os programas sejam debatidos com orientação
da assistência técnica e extensão rural, levando em conta a realidade de cada
município.
E no dia 25/04 foi recebido por e-mail um convite da Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Paraná, coordenada pela Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, para uma reunião interconselhos para estimular o debate sobre a questão da insegurança alimentar das populações indígenas do Paraná. 
Para a CAISAN/PR, pensar a articulação dos conselhos se faz necessário para discutir as políticas públicas em sentido mais amplo. Ainda mais considerando que a pandemia do coronavírus desvelou desigualdades sociais e condições precárias de vida a que estão submetidas parcelas da população paranaense, em especial as crianças e idosos, povos indígenas e demais comunidades tradicionais.
A reunião virtual interconselhos, se realizará no dia 10 de maio do corrente, às 9h, via Google Meet. Solicitam a confirmação de presença da/o Presidente do Conselho e/ou da/o representante indicada/o para participar das discussões. Além dos Conselhos, estará presente o Ministério Público Estadual e a Defensoria Pública do Paraná. 
2) A SESA não respondeu, sendo que o protocolo encontra-se na Divisão de atenção as comunidades vulneráveis;
3) Resumo da Resposta da Secretaria Especial de Saúde Indígena – Distrito Especial – Litoral Sul - SESAI por meio do ofício nº 078/2022 de 20/04:  
“Evidencia-se que a SESAI possui toda sua estrutura logís􀀁ca, de pessoal e básica baseada nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI. Logo, quando um indígena está na abrangência do SASISUS, cabe à SESAI o atendimento de atenção primária e ar􀀁culação com os demais integrantes do SUS (estados e municípios) para os casos a serem referenciados na média e alta complexidade. Corroborando com a legislação citada anteriormente, somado a condição triparte do SUS, entende-se que os indígenas que se encontram em contexto urbano são responsabilidade dos estados e municípios. Para que isso possa ocorrer, no entanto, o Governo Federal criou o programa Previne Brasil ins􀀁tuído pela Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019. O Programa estabelece novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde para pessoas em vulnerabilidade, incluindo-se população indígena no contexto urbano. Diante do exposto, entende-se que os indígenas na Casa de Passagem provisória no município de Curitiba necessitam de acesso ao SUS municipal através de Equipe de Saúde da Família (ESF) ou Unidade Básica de Saúde (UBS) para que se dê a comunidade dos acompanhamentos de saúde na atenção básica e, se necessário, na média e/ou alta complexidade.
Informamos ainda que, em Curitiba/PR, o DSEI Litoral Sul possui sua sede administrativa, onde não dispõe de Equipe Multidisciplinar de Saúde Indígena (EMSI) para execução da atenção básica; e possui a Casa de Saúde Indígena de Curitiba (CASAI Curitiba), a qual atende as demandas de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) dos Polos Base e/ou Aldeias do DSEI Litoral Sul, não dispondo de profissionais para atuação extramuros. Cumpre esclarecer ainda, que o objetivo principal da CASAI é providenciar acolhimento, apoio e assistência aos usuários indígenas referenciados à Rede de Serviços do SUS, para realização de ações complementares da atenção básica e de atenção especializada, estendendo esta atenção aos acompanhantes, quando necessário.
Informa-se ainda, que desde dezembro/2021, este Distrito tem-se colocado à disposição da Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba dentro de nossas possibilidades institucionais, para atuação em parceria, visando à garantia da atenção à saúde dos indígenas que estão em Curitiba. 
4) Resposta da FUNAI por meio do ofício 152/2022 de 20/04:  Com os cumprimentos de estima, em atenção ao Ofício 113/2022 (SEI n° 4032850) ao qual solicita informações sobre o acompanhamento da Fundação Nacional do Índio à população que se encontra abrigada na Casa de Passagem provisória no município de Curitiba, informamos que a gestão do referido local é realizado pela FAS - Fundação de Ação Social de Curitiba, não tendo a FUNAI ingerência sobre o local. A atuação do órgão indigenista tem se dado através da participação em reuniões e interlocuções junto à FAS e lideranças indígenas das comunidades que fazem o uso do local.
Informamos que os atendimentos aos indígenas de forma geral, são realizados diretamente pelas Coordenações Técnicas Locais (CTLs) que atendem às Terras Indígenas sob sua jurisdição, quais sejam: CTLs Curitiba, Guaíra, Nova Laranjeiras, Londrina e São Jerônimo da Serra, subordinadas à Coordenação Regional de Guarapuava, que também realiza atendimentos aos indígenas mediante os Serviços de Promoção dos Direitos Sociais e Cidadania (SEDISC) e de Gestão Ambiental e Territorial. Sendo realizados pelo SEDISC/DIT/CR-GPV a promoção dos direitos por meio do apoio ao acesso à documentação civil básica, aos benefícios previdenciários, acompanhamento dos direitos à convivência familiar e comunitária, apoio na entrega de cestas de alimentos no contexto da pandemia da COVID-19, acompanhamento da mobilidade das famílias artesãs, da infraestrutura comunitária e dos processos educativos (educação escolar indígena), dentre outras atividades.
Considerando a Política Estadual aos Povos Indígenas do Paraná, Lei n° 14.453 de
07/07/2004 e a atuação do CEDCA na promoção e defesa da criança e do adolescente, solicitamos informações sobre a possibilidade de projetos e ações que possam ser, ou que já venham sido desenvolvidos junto às comunidades indígenas do Paraná.
Oportunamente, perguntamos se há possibilidade desse Conselho Estadual desenvolver
ações educativas e recreativas com as crianças e adolescentes nas Casas de Passagens do Paraná, onde permanecem as famílias artesãs durante o período de comercialização de seus artesanatos. Desde já nos colocamos à disposição para contribuirmos com um planejamento das referidas ações, em conjunto com esse Conselho e com as comunidades indígenas que demanda essa mobilidade para venda de seus artesanatos.
5) Ofício ao CMAS e COMTIBA - Oficio nº 64 enviado dia 23/03, com confirmação de recebimento no dia 29/03. Sem resposta até o momento. 
6) Protocolo 18.774.944-1 contendo a minuta da Deliberação com a análise do DAS/ DPSE e a informação técnica 062/2022 enviado dia 13/04 para análise da SEED. Após, o documento deverá ser enviado a Funai, Ceas, Cib, e somente após esses retornos será apreciado pelo Cedca. 
Pendências: Resposta da SEED e SESA, Indicação da participação de um representante do Cedca e da OAB enquanto convidados no GT organizado pela SUDIS e a indicação na reunião da Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Paraná, dia 10/05. 
Parecer da Câmara:
1- SEAB:  Ciente das informações, sendo que o colegiado devera indicar um representante para participar da reunião da Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional  CAISAN, com o objetivo de averiguar a existência/e ou propor novas ações, referentes a organização dos dados sobre o alcance das ações e o acompanhamento contínuo e qualificado dos programas citados as crianças e aos adolescentes. 
2 – SESAI -  Secretaria Especial de Saúde Indígena – Distrito Especial – Litoral Sul. Ciente, aguardando a resposta da SESA; 
3- SEED – Aguarda-se  resposta; 
4- CMAS e COMTIBA – Aguarda-se  resposta; 
5. Minuta de Deliberação: Ciente quanto as contribuições que estão sendo realizadas, sendo que conforme a informação da técnica Patrícia do DAS, a minuta também já será analisa pelo CEAS e pela CIB. 
6. FUNAI: Ciente da informação, com a expedição de ofício de resposta sobre o andamento da análise do CEDCA da proposta do cofinanciamento fundo a fundo para o Fortalecimento de Projetos de Atenção a Crianças e Adolescentes. 
Parecer do CEDCA: Formalizar a solicitação da indicação da OAB a GT da SUDIS por ofício, e o representante para a reunião de interconselhos da CAISAN, será o presidente Adriano.   
2.3 - Enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes (pauta permanente);
2.3.1 – Comissão de Enfrentamento a Violência/ Relato das ações:
Histórico:  Em dezembro/2021 foi enviado protocolo a PGE (18.437.403-0) para consulta sobre a obrigatoriedade da nomeação dos representantes da Comissão Estadual de Enfrentamento às Violências ser por meio de Decreto Estadual, e se não tiver, foi questionado sobre qual instrumento deverá ser utilizado. Em fevereiro a DPCA realizou estudos sobre as Comissões Regionais, implantação dos fundos rotativos e regimento interno, e a SC expediu convites as OSCs, (HPP, Fenix, Associação Amigos do HC, Centro Marista e Trilhas do Afeto) com o agendamento da reunião para o dia 13/04/2022. 
Relato:  Encaminhamentos realizados: Ofícios nº 69 a 74/2021 enviados por e-mail no dia 28/03, sendo que apenas a entidade Trilhas do Afeto e a Associação Paranaense de Cultura responderam, manifestando interesse em compor a comissão. 
Diante da situação, o DPCA enviou comunicado as OSCs que se manifestaram, informando que devido ao processo de reorganização da SEJUF e com a saída de alguns servidores, a reunião prevista para ocorrer no dia 13/04 foi adiada, onde, tão logo, o DPCA tenha a recomposição do quadro de servidores e o alinhamento das atividades, a reunião será reagendada. 
Assim, tendo em vista a saída da Chefe do Departamento e outros técnicos, o DPCA está passando por um processo de reestruturação da equipe, assim como a SEJUF também está em processo de reordenamento de suas ações/programas entre os Departamentos. No momento o DPCA está sem técnico de referência para pauta do enfrentamento às violências. Tão logo o Departamento tenha a vinda de mais técnicos e, as definições internas da Secretária ocorreram, daremos retorno sobre esta pauta.
Parecer da Câmara: Ciente da informação quanto à reorganização do DPCA, e quanto as OSCs indicadas, os convites deverão ser reiterados ressaltando a importância da participação dos segmentos envolvidos na pauta do enfrentamento a violência contra crianças e adolescentes. 
Ainda sobre a Comissão de Enfrentamento, a câmara reitera a necessidade da expedição de um ofício à SEJUF quanto a importância da retomada imediata dos trabalhos da Comissão. 
Com relação à campanha do dia 18 de maio, a câmara sugere a realização de uma reunião extraordinária para deliberação das ações que serão propostas pelo DPCA na Câmara de Capacitação. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. 
-  Ato Conjunto Interinstitucional da SEED – Enfrentamento a violência: 
Histórico: Pauta iniciada em março, trata-se da proposta da SEED para a realização do Ato Conjunto Interinstitucional entre os seguintes órgãos, Casa Civil, Controladoria Geral, MP, NUCRIA, SEJUF e do Conselho de Supervisão dos Juízes da Infância e da Juventude – CONSIJ, para o atendimento de situações de violência contra alunos ocorridos nas Instituições de Ensino da Rede Pública Estadual envolvendo Profissionais que atuam nas instituições, em observância a Lei n 13.431/2017.
Encaminhamentos: 
- Solicitar a SEED a análise quanto a possibilidade de participação de um membro da Comissão Estadual de Enfrentamento a Violência em algumas reuniões pontuais do GT para acompanhamento da construção do documento, sendo que a próxima reunião está prevista para ocorrer no dia 28/03. 
- Reiterar o convite a SEED (verificar o Departamento da conselheira Rosineide) para apresentação da metodologia de trabalho de acompanhamento escolar as famílias dos alunos em situação de violência. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara, com o aguardo da resposta da SEED quanto a possibilidade da vaga para posterior articulação com o DPCA/SEJUF para indicação da Comissão Estadual. 
Relato: Sem a ocorrência de tempo hábil para a realização da consulta a SEED por parte da SEC, porém, a conselheira Rosineide da SEED informou que a última reunião do GT ocorreu no dia 11/04, sem previsão de novas reuniões. 
Com relação ao encaminhamento realizado a conselheira Rosineide, sugere-se a verificação com a mesma durante a reunião da câmara. 
Aguarda-se também a organização da Comissão Estadual. 
Parecer da Câmara: Sobre o ato Conjunto Interinstitucional da SEED, a comissão solicita que a SEED apresente a atualização dos dados sobre a construção do documento. 
Refazer o convite a SEED (verificar o Departamento da conselheira Rosineide) para apresentação da metodologia de trabalho de acompanhamento escolar em relação aos encaminhamentos das situações de violências em ambiente escolar a ser realizado no mês de maio. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. 
2.4 - Protocolos 17.288.844-5 e 18.456.016-0 -  Acompanhamento às comunidades Quilombolas e Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira (pauta permanente); 
Histórico: Pauta apreciada na reunião realizada no dia 18/04, onde o encaminhamento proposto deverá ainda ser apreciado pelo colegiado na reunião do da 29/04. 
Parecer da Câmara: Ciente. A câmara deverá acompanhar o relato e o parecer na plenária. 
Parecer do CEDCA: Ciente. 
2.5 - Informações sobre o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo do PR - PEAS (pauta permanente):
Histórico: Pauta permanente sob responsabilidade do DEASE com o objetivo de informar ao colegiado as ações referentes a Organização do Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo do PR – PEAS. Última análise realizada na reunião do dia 18/04, onde o encaminhamento proposto deverá ainda ser apreciado pelo colegiado na reunião do da 29/04.  Assim, a partir do mês de maio a pauta deverá ser apreciada conforme o calendário das reuniões da Comissão.
Parecer da Câmara: Ciente. A câmara deverá acompanhar o relato e o parecer na plenária
Parecer do CEDCA: Ciente. 
2.6 – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM (pauta permanente): 
Histórico: Pauta permanente desde Abril de 2021 com o repasse mensal das ações realizadas, sendo que a entidade representante do Cedca no Comitê Gestor do PPCAAM é a entidade Acridas. 
Em Fevereiro/2022 foi enviado ofício a SEJUF por meio do Protocolo 18.683.646-4 com a solicitação de informações sobre eventual sobreposição do recurso FIA, prestação de contas, previsão da normalização do programa com aporte do recurso do governo federal e as ações administrativas e judiciais para a recuperação dos valores.
No mês de Março, foi apresentado na câmara as respostas do AT, DPCA e GOFS/ SEJUF com a realização dos seguintes encaminhamentos:
Parecer da Câmara: Solicitar a AT/SEJUF o protocolo na íntegra (n° 17.590.113-2) enviados ao MP e PGE contendo os ofícios das denúncias protocoladas pela SEJUF no dia 29.04.2021 através do Memorando de n° 001/2021-SEJUF/GS, e o Protocolo. PR-DF-00040341/2021 de 03.05.21 (Oficio 2713/2021GABPR15 de 13.05.21).
- Realizar uma análise conjunta com a Câmara do Fia sobre o valor aportado pelo CEDCA, com a apresentação de um recorte temporal. Reunião entre as câmaras a ser realizada antes da próxima ordinária do Cedca, data a ser definida na plenária.
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara, com a solicitação de que sejam apresentadas nessa reunião as seguintes informações:
-  os valores detalhados repassados e efetivamente executados pela UNILEHU;
-  trazer levantamento dos debates das deliberações dos recurso FIA para o PPCAAM;
- informações dos valores repassados a antiga executora Avis retirados indevidamente que prejudicaram a execução regular do programa;
- se esclareça ao conselho a previsão e execução do recurso na LOA 2022 para a manutenção do programa.
Relato: Solicitado acesso aos protocolos (17.634.464-4 e ao 17.590.113-2) no sistema e por e-mail no dia 23/03/2022.  Sendo que o Protocolo 17.634.464-4 diz respeito à Regularização, manutenção e o pagamento das Despesas do PPCAAM (deverá ser analisado na reunião com a câmara do FIA ou ser reportado ao DEDIF).
E o protocolo 17.590.113-2 que se refere as providências quanto às irregularidades apuradas na OSC AVIS, encontra-se no Compliance e ainda não foi disponibilizado.  
Com relação aos demais encaminhamentos, foi expedido ofício nº 66/2022 do CEDCA sob o protocolo 16.683.646-4 no dia 23/03.  O referido se encontra no GOFS/SEJUF, contendo a Informação nº 49/2022 sobre os valores detalhados repassados e efetivamente executados pela UNILEU, mas, não foi remetido ainda ao CEDCA. Ressalta-se que partir da data 15 de abril a técnica Ana Felícia Bodstein assumiu a Coordenação Estadual do Programa, que passou a ser gerido pelo Departamento de Direitos Fundamentais e Cidadania – DEDIF/SEJUF. 
Ana Felícia participou do 22º Encontro Nacional do PPCAAM realizado nos dias 26 a 27 de abril em Porto Alegre e apresentou as seguintes considerações relevantes:

O 22º Encontro Nacional do PPCAAM foi realizado em dois dias, em Porto Alegre sendo que em seu primeiro dia tratou-se do lançamento do “Pacto de Prevenção e Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças, Adolescentes e Jovens” esclarecendo-se a metodologia dos trabalhos a esperados dos entes que formalizarem adesão ao mesmo, bem como da realização de evento formal em 18 de maio de 2022 em Brasília. Ainda, foi apresentada pesquisa relativa ao panorama nacional da violência letal contra crianças e adolescentes e realizou-se debate quanto ao papel do sistema de garantia de direitos na promoção e proteção de vidas. Já no segundo dia do evento foram tratadas dinâmicas da proteção de crianças, adolescentes e Jovens junto ao PPCAAM, a importância da rede de proteção como estratégia de enfrentamento a mortalidade de adolescentes, os reflexos da criminalidade de gangues e facções na população infanto-juvenil e foi apresentado projeto que utiliza super heróis e histórias em quadrinhos na promoção de resiliência e empoderamento de crianças e adolescentes vítimas de violência.
Com relação à previsão da normalização do programa com aporte do recurso do governo federal, foi informado que o atual panorama do andamento do Termo do Convênio, se encontra em fase de organização das certidões e ajustes orçamentários no Plano de Trabalho. 
2.6.1 – Reunião Conjunta FIA e Garantias: 
Ainda com relação às demandas do CEDCA, contidas no ofício 066/2022, Ana Felícia propôs a realização da reunião no dia 10 de maio as 14h. 
Com relação à gestão do PPCAAM, ressalta-se sobre a necessidade da alteração do art. 4º da Del 016/2021 – CEDCA referente à responsabilidade da gestão do programa que precisa ser alterada do DPCA p/ o DEDIF. 
Parecer da Câmara: 
1- Ciente com relação aos informes apresentados pela técnica Ana Felícia, sendo que a mesma participará da plenária do dia 29/04 para alinhamento das informações. Foi solicitado a apresentação do planejamento das ações do DEDIF/SEJUF para a continuação do programa, caso o Termo de Convênio com o governo federal não seja efetuado em tempo hábil. Apresentação a ser realizada na reunião do mês de maio. 
2- Reunião Conjunta da câmara do FIA e de Garantias para análise dos repasses dos recursos do FIA realizados, agendada para o dia 10/05 às 14h. 
3- Quanto aos protocolos 17.634.464-4 (Regularização e manutenção do pagamento) o mesmo deverá ser enviado para análise do DEDIF. E o 17.590.113-2 (que contém os ofícios das denúncias protocoladas pela SEJUF) deverá ser apresentando na reunião do dia 10/05 pelo AT/SEJUF.
4- Aprovado a alteração da Deliberação 016/2021 – CEDCA. 
Parecer do CEDCA: Aprovado sendo que a reunião entre as câmaras do FIA e de Garantias ficou agendada para o dia 19/05 às 10h. 
2.7 - Acompanhamento dos dados referente à pandemia de Covid-19 nos serviços de socioeducação e do Comitê Interinstitucional de Ação Protetiva (Pauta permanente);
Histórico: Pauta originária do mês de Abril/2020 com o período pandêmico para acompanhamento dos dados das Unidades de Atendimento Socioeducativo levantados através dos relatórios diários emitidos pelos CENSEs e Casas de Semiliberdade sob responsabilidade do DEASE. 
Relato: Pauta apreciada na reunião do dia 18/04, sendo que conforme a revisão da câmara, o assunto será pautado até o mês de junho/22, com a apreciação de pautas urgentes, conforme necessidade. 
Parecer da Câmara: Ciente. 
Parecer do CEDCA: Ciente. 
2.8 -Protocolo 18.456.130-1 – Regularização da apresentação regional de adolescentes apreendidos provisoriamente no interior do Paraná (pauta permanente): 
Histórico: Pauta originária do mês de Novembro/21, onde a SESP oficiou ao CEDCA requerendo providências com o objetivo de regularizar a apresentação regional de adolescentes apreendidos provisoriamente no interior do Estado do Paraná que outrora permaneciam em carceragens do Departamento de Polícia Civil.
Na reunião de março (realizada no dia 18/04) foram apresentados os dados do relatório de análise criminal. 
Relato: Informamos que na última reunião (25/04) do GT sobre à custódia de adolescentes apreendidos em flagrantes, foi analisada a minuta do ato conjunto com a discussão de alguns pontos, e encaminhadas algumas alterações que foram solicitadas pelos integrantes do GT. Ficando deliberado pelo colegiado que a minuta deverá ser atualizada com as questões que foram tratas na reunião e posterior disponibilização aos integrantes para uma nova análise. Onde, caso tenha concordância das partes envolvidas na assinatura do referido ato, o mesmo deverá ser encaminhado para providências internas de cada ator envolvido. 
Parecer da Câmara: Ciente. 
Parecer do CEDCA: Ciente. 
2.9 - Plano de Imunização do Paraná/SESA (Pauta permanente):
Histórico: Pauta originária no mês de Dezembro de 2021, sendo que no mês de Fevereiro/2022, a SESA apresentou os dados do Plano de Imunização e diante da baixa adesão da vacinação de crianças, a câmara solicitou atualização dos dados no mês de Abril, para que seja avaliada a proposição de ações de divulgação do CEDCA para fomento da vacinação de crianças.
Relato:  Realizada apresentação da servidora Fernanda Crosewski (SESA) acerca das coberturas vacinais em menores de 2 anos (BCG, Rotavírus Humano, Hepatite B, Hepatite A, FA, Meningocócica Conj. C, Pentavalente, Pneumocócica, Poliomielite e Tríplice Viral). Em sua apresentação destaca-se que a instância de Paranaguá em que a cobertura de todas as vacinas observadas ficaram abaixo da meta de 75% em 2020 e 2021. Destaque também para as instâncias de Ponta Grossa, Irati, Francisco Beltrão e Cascavel que alcançaram a meta em todas as coberturas vacinais observadas, inclusive superando algumas delas, para os anos de 2020 e 2021. 
Dentre as coberturas vacinais observadas, a de Hepatite B é a que apresenta os menores índices de cobertura, porém a servidora Fernanda destaca que especificamente para este caso há uma preocupação pela falta de registro desta vacinação, dada logo após o nascimento da criança, bem como com a não atualização dos bancos de dados dos municípios ainda não integrados com sistemas estaduais.
Em relação a vacinação de crianças e adolescentes para COVID-19, a SESA aponta que todas as instâncias atingiram a meta de ao menos 75% de vacinação de 1ª dose para a faixa etária de 12 a 17 anos. Porém, quanto a faixa etária de 5 a 11 anos, todas as instâncias estão abaixo da meta, com pico de 35% de cobertura da 1ª dose para a instância Metropolitana. Para a segunda dose, há a média de 63,82% de cobertura vacinal para a faixa etária de 12 a 17 anos, e somente 0,14% de média para a faixa etária de 5 a 11 anos.
Parecer da Câmara:  Ciente, com a sugestão do encaminhamento do CEDCA a SESA que seja realizado ampla divulgação e mobilização na mídia, referente a obrigatoriedade da vacina contra  COVID 19 nas crianças e adolescentes no Estado do Paraná, com foco nos equipamentos de atendimento a esse público. Com esclarecimentos a respeito do processo e as legislações vigentes. 
Com relação à apresentação da pauta, solicita-se que seja realizada trimestralmente, sendo a próxima para o mês de Julho. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. 
2.10 – Denúncia CT e CMDCA do município de Cambira: 
Relato: Denúncia enviada ao CEDCA por meio do Sistema SIGO da Ouvidoria da SEJUF no dia 04/04/2022 a respeito do não funcionamento do CT e do CMDCA do município de Cambira.
Informam também que o carro utilizado pelo CT foi recebido por meio do FIA e atualmente está sendo utilizado por outros funcionários da prefeitura, com o emblema da Casa Civil.
Parecer da Câmara: Em análise, considerando que o CT é órgão público autônomo no desempenho de suas atribuições legais, sugere-se que o caso seja enviado ao MP local para averiguação do caso, com a devida separação dos itens referentes ao CT e ao CMDCA.
E com relação ao funcionamento do CMDCA e a utilização do carro, sugere-se que seja solicitado ao ER de Apucarana a averiguação
Solicita-se também ao DPCA  a averiguação do ARCPF do município, que exige a comprovação de documentos pertinentes ao funcionamento do CMDCA. 
Resposta ao Sigo sobre as providências do CEDCA, com posterior acompanhamento conforme o recebimento das respostas. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. 
2.11 – Ofício 96/2022 – CT de Pinhalão – Sobre Carga horária. 
Relato: Por meio do ofício 96/2022 o CT de Pinhalão solicita informação sobre a carga horária dos CTs, tendo em vista as seguintes considerações:
- município de 7 mil habitantes com cinco conselheiros trabalhando 40 horas semanais, com a realização de plantões e sobreavisos, totalizando120 horas semanais. 
Informam que são cargo eletivo e que não estão vinculados a CLT, sendo cadastrados como autônomos e não possuem o mesmo direito de um funcionário público.
Solicitam orientação quanto ao ajuste do salário, uma vez que no mês de Abril tiveram o aumento de apenas 10%. 
Parecer da Câmara: Em análise, conforme as recomendações do Conanda, e com as prerrogativas estabelecidas no art. 134 do ECA, os CTs devem ser remunerados pela gestão municipal, com a previsão do orçamento. Sendo que o repasse da verba pela Prefeitura não estabelece qualquer "vínculo empregatício" (devendo a própria lei municipal assim o ressalvar de maneira expressa, já que tal vínculo tem como um dos requisitos a relação de subordinação entre empregador e empregado, inexistente entre o Município e o Conselheiro Tutelar), nem faz com que os Conselheiros Tutelares venham a integrar os quadros de funcionários da Municipalidade.
Assim, cabe a cada Município encontrar um parâmetro justo para a remuneração dos Conselheiros Tutelares.
Para essa situação, recomenda-se que os mesmos procurem auxílio junto ao MP da região para mediar o conflito. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. 
Inclusão de Pauta: Denuncia enviada ao CEDCA pelo SIGO, canal da Ouvidoria da SEJUF:
Relato: A SEC fez a leitura da denúncia na íntegra que se refere aos Planos de Cargos e Carreiras dos servidores do DEASE. 
A explicação foi realizada pelo chefe do DEASE, Cel Pancotti, que informou sobre o planejamento e os processos que estão em tramitação para a implantação de carreira própria aos servidores da socio educação. 
Parecer da Câmara: Ciente. Em relação aos encaminhamentos do CEDCA, ressalta-se que o órgão responsável já foi notificado e respondeu diretamente ao SIGO. Com abstenção dos conselheiros Cel Pancotti e Solimar. 
Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. 
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